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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 97/2008
de 31 de Janeiro

O quadro do pessoal especializado aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 133/85, de 2 de Maio, e cuja última alteração foi 
publicada no mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 29/2004, 
de 6 de Fevereiro, tem sido adaptado de acordo com as 
características da actividade diplomática desenvolvida no 
contexto da política internacional, nomeadamente através 
do reforço da representação nacional nas organizações 
internacionais.

Tendo sido aprovada pelo Conselho do Atlântico Norte 
em 10 de Agosto de 2007 a candidatura de um represen-
tante português como novo membro do IBAN (Internatio-
nal Board of Auditor for NATO) e atendendo à importância 
das funções desenvolvidas no âmbito da NATO, cumpre 
agora assegurar a nomeação do funcionário que irá de-
sempenhar aquelas funções, cujos encargos decorrerão por 
conta do Estado Português. Neste contexto e considerando 
que as funções desenvolvidas se enquadram no âmbito da 
Delegação Portuguesa junto da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (DELNATO) mostra -se conveniente 
que a respectiva nomeação seja efectuada em lugar do 
quadro do pessoal especializado daquela representação 
diplomática.

Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 38 728, de 
24 de Abril de 1952, a composição do quadro de pessoal 
da Delegação Portuguesa junto da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (DELNATO), com sede em Bruxelas, 
terá a composição que for determinada em portaria dos 
Ministros de Estado e dos Negócios Estrangeiros e das 
Finanças, na parte que não se relacionar com a represen-
tação militar.

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Ne-
gócios Estrangeiros e das Finanças, por força do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 38 728, de 24 de Abril de 1952, do n.º 2 
do artigo 24.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, e da 
Portaria n.º 99/2006, de 3 de Fevereiro, o seguinte:

1.º É criado no quadro da Delegação Portuguesa junto da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (DELNATO) 
um lugar de conselheiro técnico principal, a extinguir 
quando vagar.

2.º O presente diploma produz efeitos a partir do dia 
1 de Janeiro de 2008.

O Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Luís 
Filipe Marques Amado, em 16 de Janeiro de 2008. — O 
Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira dos 
Santos, em 17 de Janeiro de 2008. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 98/2008
de 31 de Janeiro

No sentido de contribuir para o reforço do espaço de 
liberdade, de segurança e de justiça e integrado no âmbito 
do programa geral «Solidariedade e gestão dos fluxos 
migratórios», foi, através da Decisão n.º 575/2007/CE, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Maio, 
criado o Fundo Europeu de Regresso, para o período de 1 
de Janeiro de 2008 a 31 de Dezembro de 2013.

Com vista à execução nacional deste Fundo, justifica-
-se a criação de um regulamento, que estabeleça as regras 
específicas do financiamento público das acções elegíveis a 
desenvolver no respectivo âmbito e no quadro da legislação 
comunitária e nacional aplicável.

Assim:
Ao abrigo da alínea g) do artigo 199.º da Constituição 

da República Portuguesa e considerando o disposto nos 

n.os 1 e 3, alínea b), da Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 155 -A/2006, de 17 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Administração Interna, o seguinte:

1.º É aprovado o Regulamento do Financiamento pelo 
Fundo Europeu de Regresso, em anexo à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 7 de Janeiro de 2008.

ANEXO

REGULAMENTO DO FINANCIAMENTO PELO FUNDO
EUROPEU DE REGRESSO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define o regime jurídico do 
financiamento público das acções elegíveis a desenvolver 
no âmbito do Fundo Europeu de Regresso, para o período 
de 1 de Janeiro de 2008 a 31 de Dezembro de 2013 (Fundo), 
criado pela Decisão n.º 575/2007/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 23 de Maio (Decisão).

Artigo 2.º
Beneficiários

1 — Podem apresentar pedidos de financiamento:

a) Serviços e organismos da Administração Pública com 
competências legais nas áreas de intervenção do Fundo 
estabelecidas na Decisão n.º 575/2007/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de Maio;

b) Organizações internacionais que desenvolvam a sua 
actividade nas áreas de intervenção do Fundo estabelecidas 
na Decisão n.º 575/2007/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de Maio.

2 — As entidades referidas no número anterior podem 
submeter projectos em parceria entre si ou com entidades 
terceiras de reconhecido mérito no âmbito da prossecução 
dos objectivos do Fundo, devendo o projecto, nesta situa-
ção, ser liderado por entidade que se enquadre no número 
anterior, que assume perante a autoridade responsável o 
estatuto de beneficiário, independentemente da relação 
que estabeleça com os outros parceiros.




